
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 499.410 - SP (2019/0077627-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MANOEL CARLOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MANOEL CARLOS DE OLIVEIRA  - SP110448 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS ANTONIO OLLA 
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 
liminar, impetrado em favor de MARCOS ANTONIO OLLA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 meses de 
reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 6 dias-multa, como incurso no art. 155, 
caput, c.c o 14, II, ambos do Código Penal.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
defensivo, para fixar o regime intermediário. Os embargos de declaração foram 
rejeitados.

Neste writ, alega o impetrante que a ausência de oitiva da vítima invalida 
a confissão do acusado e consequentemente sua condenação. 

Alternativamente, aduz ser aplicável o princípio da insignificância, apesar 
do paciente ser reincidentes, sobretudo pelo ínfimo valor do bem subtraído (R$ 79,00) e 
por ter sido devolvido intacto ao estabelecimento ofendido.

Pugna, liminarmente, pela suspensão dos efeitos do acórdão impugnado, 
impedindo a execução provisória da pena.

No mérito, requer a absolvição, seja pela ausência de provas ou pelo 
reconhecimento do princípio da bagatela. Subsidiariamente, defende a fixação do regime 
aberto.

É o relatório.
Decido.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para 
a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
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DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 
Nesse passo, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 

princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas.

A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 

CRIME DE FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 

POSSIBILIDADE OU NÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA E SEXTA 

TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. 

RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS DELITOS. 

NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS 

DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 

REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. 

INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO CASO CONCRETO. 

MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR SOCIALMENTE 

RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E PROBATÓRIA. 

COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 

COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR 

NO JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e 

do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, 

não há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do 

princípio da insignificância nos casos em que fica demonstrada a 

reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o passado delitivo não 

impede a aplicação da benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as 

condições pessoais negativas do autor inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 

penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado 

criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 

pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 

pelo ordenamento penal. Imprescindível, assim, o efetivo exame das 

circunstâncias objetivas e subjetivas do caso concreto, porquanto, de 

plano, aquele que é reincidente e possui maus antecedentes não faz jus 

a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a 

orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 

aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 

de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a 

medida é socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas 

da situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm 

condições de realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração 

fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho 

subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado.
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Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 

elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio 

da bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos 

presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 

embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 

provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do 

Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, determinando o 

retorno dos autos ao primeiro grau, para que, superada a 

insignificância, prossiga na instrução, se necessário, ou no julgamento 

da ação penal."

(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 

10/12/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu 

entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 

insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o agravante é 

reincidente (precedentes).

Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

In casu, verifica-se contumácia delitiva do réu, dada a sua reincidência, o 
que demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse 
passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de 
periculosidade social da ação.

Além disso, em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes à análise de 
eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. 

Na espécie, o processo não foi instruído com cópia da folha de 
antecedentes criminais do réu, peça imprescindível para análise da impetração. 

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. RECURSO INTERPOSTO CONTRA 

INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. INSTRUÇÃO 

DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

ação mandamental de habeas corpus exige a apresentação de prova 

pré-constituída, recaindo sobre o impetrante o ônus de instruir 

corretamente o mandamus, a fim de que seja possível identificar o 

alegado constrangimento ilegal.

II - No presente caso, o impetrante não juntou aos autos cópia das 

decisões que estariam trazendo constrangimento ilegal aos Pacientes, 

apenas colaciona links de sítios eletrônicos de portais de notícias, em 
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que este relator poderia acessar o conteúdo das decisões, tornando 

inviável a análise da quaestio.

Agravo Regimental desprovido"

(AgRg no HC 438.187/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 27/3/2018).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 

FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS 

FORMAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE 

DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DECISÃO MANTIDA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da 

celeridade processual e da fungibilidade recursal, a petição é recebida 

como agravo regimental.

2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, 

indicando, por meio de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal 

alegado.

3. Ausentes documentos comprobatórios da irresignação defensiva, 

inviável a análise da questão por este Superior Tribunal de Justiça.

4. Petição recebida como agravo regimental, ao qual se nega 

provimento"

(PET no HC 441.580/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 

27/4/2018).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se. 

 

 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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